
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.787 - PR (2014/0332850-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOELI CECHIM CAGNINI 
ADVOGADOS : EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 
  RODRINEI CRISTIAN BRAUN 
INTERES. : UNIÃO 
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADOS : LEONARDO TEIXEIRA FREIRE 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
  RODRIGO BIEZUS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR A DISTÂNCIA. FORMAÇÃO 
DE DOCENTES. CREDENCIAMENTO. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA 
UNIÃO. ATRASO NO REGISTRO DOS DIPLOMAS. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por danos morais cumulada com 
pedido de condenação em obrigação de fazer, em razão da falta de entrega de 
diploma relativo ao Programa de Capacitação para Docência do Ensino 
Fundamental e da Educação Infantil – CNS, na modalidade semipresencial, 
oferecida pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu – Vizivali. 
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
3. A resolução do presente litígio perpassa pela definição do ente federativo 
competente para proceder ao credenciamento do curso superior semipresencial 
para a formação de docentes no aludido Programa de Capacitação para 
Docência. 
4. Os Estados membros não possuem competência para credenciar instituições 
de ensino superior que ministram cursos a distância, conforme o disposto no art. 

80, § 1°, da LDB.
5. Consoante entendimento assentado no REsp 1.486.330/PR, de relatoria do 
eminente Ministro Og Fernandes, "A atribuição conferida aos Estados para a 
realização de programas de capacitação para os professores, valendo-se, 
inclusive, dos recursos da educação à distância - art. 87, III, da LDB - não 
autoriza os referidos entes públicos a credenciarem instituições privadas para 
promoverem cursos nessa modalidade, considerando-se o regramento expresso 
no art. 80, § 1º, da Lei 9.394/96, o qual confere à União essa prerrogativa".
6. Ademais, a revisão das premissas fáticas para afastar do Estado do Paraná a 
responsabilidade pelo não fornecimento do diploma pleiteado pela recorrida exige 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado no âmbito do Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ).
7. Agravo Regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1402218 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.787 - PR (2014/0332850-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOELI CECHIM CAGNINI 
ADVOGADOS : EWERTON LINEU BARRETO RAMOS 
  RODRINEI CRISTIAN BRAUN 
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  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
  RODRIGO BIEZUS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

No mérito, importante destacar que o Parecer nº 139/2007, do 
Conselho Nacional de Educação, foi confeccionado em revisão ao Parecer nº 
290/2006, passando a expressar “entendimento contrário quanto à competência do 
Conselho Estadual de Educação do Paraná para credenciar e autorizar 
instituições de ensino a ministrar o programa, na modalidade semipresencial, 
considerando que se tratava de ensino à distância”.

Ora, é justamente sobre essa alteração de entendimento do 
Conselho Nacional de Educação, muito posterior à autorização para 
funcionamento do curso dada à Vizivali pelo Conselho Estadual de Educação, que 
questiona o Estado do Paraná, e que não obteve resposta do Eg. Tribunal 
Regional Federal.

Ademais, não se pode desconsiderar, quanto à violação ao art. 87, 
§ 3º, III, da LDB, que o ESTADO DO PARANÁ credenciou a Faculdade 
VIZIVALI regularmente, embasado neste dispositivo de Lei Federal. Note-se que 
o Conselho Estadual de Educação do Paraná estava legitimado, pelo art. 87 da 
LDB, a autorizar a oferta do programa da forma como foi feito; não há usurpação 
de competência ou irregularidade nos atos do Conselho Estadual de Educação. 
Os parágrafos e incisos deste mandamento recomendavam aos Estados e 
Municípios autorizar o uso dos recursos da educação à distância, de forma 
pontual e excepcional. Nunca se questionou que os Estados não pudessem 
realizar os cursos de forma presencial. E o curso na modalidade semipresencial 
era uma forma legal por meio da qual os Estados poderiam se valer dos “recursos 
da educação à distância” para promover a capacitação de professores
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2015.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a resolução do presente litígio 

perpassa pela definição do ente federativo competente para proceder ao credenciamento do 

curso superior semipresencial para a formação de docentes no aludido Programa de 

Capacitação para Docência.

O Conselho Estadual de Educação do Estado do Paraná instituiu o Programa 

Especial de Capacitação para a Docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e da 

Educação Infantil (Processo n.º 1461/02 - Deliberação n.º 04/2002, aprovada em 

04/09/2002), credenciou e autorizou a Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - VIZIVALI a 

implementá-lo na modalidade semipresencial.

Contudo, os Estados membros não possuem competência para credenciar 

instituições de ensino superior que ministram cursos a distância, conforme o disposto no art. 

80, § 1°, da LDB, in verbis:

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, e de educação continuada. 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime 
especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela 
União.

Consoante entendimento assentado no referido REsp 1.486.330/PR, de 

relatoria do eminente Ministro Og Fernandes, "A atribuição conferida aos Estados para a 

realização de programas de capacitação para os professores, valendo-se, inclusive, dos 
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recursos da educação à distância - art. 87, III, da LDB - não autoriza os referidos entes 

públicos a credenciarem instituições privadas para promoverem cursos nessa modalidade, 

considerando-se o regramento expresso no art. 80, § 1º, da Lei 9.394/96, o qual confere à 

União essa prerrogativa".

Desse modo, há que ser afastada a responsabilidade civil da União, uma vez 

que ela não deu causa aos prejuízos sofridos pelos docentes.  Por outro lado, como o Estado 

do Paraná usurpou a competência da União, não resta dúvida de que lhe deve ser atribuída a 

responsabilidade.  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0332850-0 REsp 1.505.787 / PR

Números Origem:  50004741320104047007  PR-50004741320104047007

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : NOELI CECHIM CAGNINI
ADVOGADOS : RODRINEI CRISTIAN BRAUN

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADOS : RODRIGO BIEZUS

LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
LEONARDO TEIXEIRA FREIRE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOELI CECHIM CAGNINI
ADVOGADOS : RODRINEI CRISTIAN BRAUN

EWERTON LINEU BARRETO RAMOS
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADOS : RODRIGO BIEZUS

LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
LEONARDO TEIXEIRA FREIRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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